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RESUMO: Esse artigo buscou apresentar a realidade psicológica de mulheres trans no 
Brasil, apontando o sofrimento causado pelo estresse de minorias. A teoria do estresse 
de minorias foi criada por Ilan Meyer para descrever os impactos negativos de fatores 
internos, como o estigma internalizado e os externos, como a discriminação. Por meio de 
uma revisão literária, as pesquisas abordam como a exclusão social, o preconceito e a 
transfobia contribuem para os quadros de depressão, isolamento social, ansiedade e ideação 
suicida, assim como o abuso de substâncias. Além disso, buscou destacar a importância 
do acolhimento psicossocial e o apoio de profissionais da psicologia capacitados para a 
construção de um espaço acolhedor e psicoterapêutico, abordando temas importantes e 
promovendo saúde mental à população. 

PALAVRAS-CHAVE: Preconceito. Psicoterapia. Transfobia.

MINORITY STRESS AND THE IMPORTANCE OF PSYCHOLOGICAL SUPPORT FOR 
TRANS WOMEN

ABSTRACT: This article aimed to present the psychological reality of trans women in Brazil, 
highlighting the suffering caused by minority stress. The minority stress theory was developed 
by Ilan Meyer to describe the negative impacts of internal factors, such as internalized 
stigma, and external ones, such as discrimination. Through a literature review, the research 
discusses how social exclusion, prejudice, and transphobia contribute to depression, social 
isolation, anxiety, suicidal ideation, and substance abuse. Additionally, the study sought 
to emphasize the importance of psychosocial support and the role of trained psychology 
professionals in creating welcoming and therapeutic spaces, addressing relevant issues, 
and promoting mental health among this population.
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INTRODUÇÃO

O Brasil está entre os países que mais registra mortes de pessoas travestis e mulheres 
trans no mundo, segundo Benevides (2018), o que demonstra a urgência na necessidade de 
acolhimento psicossocial e políticas específicas para a população LGBTQIAPN+, sobretudo 
para pessoas trans e intersexo, para combater o que se chama de Estresse de Minoria.

O conceito do Estresse de Minoria foi proposto pelo pesquisador Winn Kelly Brooks 
e o psicólogo americano Ilan Meyer, em 1995, para descrever a existência de estressores 
específicos que levam pessoas de grupos minoritários à posição de maior vulnerabilidade 
social (Gaspar; Vieira, 2025).

	 Pessoas trans são estigmatizadas por atribuições externas que são impostas 
apontando-as como diferentes dos demais (Quinalha, 2022). As sociedades não oferecem 
um espaço de acolhimento ou reconhecimento social para indivíduos que se identificam 
com um sexo diferente daquele que lhes foi atribuído no nascimento (Silva, 2014). Por 
causa disso, as pessoas trans enfrentam grandes riscos sociais, econômicos e legais, 
incluindo discriminação nas áreas institucionais e interacionais (Portz & Burns, 2020).

OBJETIVO

Apresentar a realidade psicossocial e de saúde mental das mulheres trans no Brasil, 
destacando suas vulnerabilidades e os desafios enfrentados no acesso a serviços de saúde 
mental acolhedores e não discriminatórios.

METODOLOGIA

Esse estudo possui uma abordagem de revisão de literatura para fins descritivos 
e explicativos. Foram realizadas buscas nos repositórios SciELO e Pepsic utilizando os 
descritores estresse de minorias, mulheres trans, acolhimento psicológico e transfobia, com 
artigos publicados em português nos últimos 11 anos

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A sexualidade pode ser definida como a busca por satisfação plena, em 
desenvolvimento contínuo, que envolve questões biológicas, psicológicas e sociais. De 
acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) a sexualidade é a energia que nos 
motiva para encontrar amor, contato, ternura e intimidade; ela integra-se no modo como 
sentimos, movemos, tocamos e somos tocados, é ser-se sensual e ao mesmo tempo ser-se 
sexual. A sexualidade influencia pensamentos, sentimentos, ações e interações e, por isso, 
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influencia também a saúde física e mental (Camargo; Neto, 2017). 

Deste modo, gênero é uma categoria sociológica e é produto da realidade social e 
a identidade de gênero é autodeterminada a partir das referências próprias do indivíduo, 
independentemente do gênero designado ao nascimento pela sociedade, que diz ‘é um 
homem’ ou ‘é uma mulher’ a partir do órgão sexual de uma pessoa (UFRGS, 2023). Neste 
sentido, mulheres trans são pessoas que se identificam com o gênero feminino, apesar de 
terem sido designadas com o gênero masculino ao nascer (UFRGS, 2023). 

Meyer em 2003 descreveu o conceito de estresse de minorias que se distingue do 
estresse geral, que pode ser vivenciado por todas as pessoas. Assim, um fator estressante, 
como a perda do emprego, pode ser um fator estressante geral ou um fator estressante de 
minorias, dependendo se foi motivado por preconceito contra pessoas de minorias sexuais 
e de gênero (Frost; Meyer, 2023).

Estes processos podem ser divididos em estresse distais e proximais. Os estressores 
distais incluem estressores que se originam de pessoas ou instituições que impactam a 
pessoa LGBTQIAPN+, que incluem políticas e leis discriminatórias, eventos de vida graves 
e agudos, estressores crônicos, experiências menores e “cotidianas” de discriminação 
ou microagressões, ou mesmo não eventos. Já os estressores proximais surgem de um 
processo de socialização no qual pessoas de minorias sexuais e de gênero aprendem a se 
rejeitar por serem LGBTQIAPN+ (estigma internalizado) (Frost; Meyer, 2023).

De acordo com Chinazzo et al. (2019) o estresse de minorias pode levar a desfechos 
negativos de saúde mental, como a depressão, ansiedade, uso de substâncias, tentativas 
de suicídio e ideação suicida, que ocorrem em grupos socialmente marginalizados como 
população negra, refugiados, indígenas, lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans e 
intersexuais. 

O lugar social ocupado ainda hoje pela população LGBTQIAPN+ no Brasil, em 
especial das mulheres trans e travestis, é fruto de uma construção que começou na época 
da colonização do país, com a cristianização que propagou a teoria ocidental cristã de que 
essas existências consideradas como pecados, doenças, crimes, e se sustenta e defende 
um padrão cisheteronormativo, patriarcal e machista, que segue arrastando vidas para a 
marginalização (Nogueira; Leitão; Silva, 2021).

Um ponto importante e essencial neste cenário é o debate acerca das 
interseccionalidades, que podem ser explicadas como camadas de vulnerabilidades de 
diferentes categorias sociais que intensificam e favorecem as iniquidades. A estrutura social 
que categorias de raça, classe social, gêneros, entre outras, estão inseridas e organizadas 
determinam o modo como essas interseccionalidades, ou seja, essas camadas de 
vulnerabilidades passam a marginalizar tais sujeitos (Nogueira; Leitão; Silva, 2021).

O termo foi cunhado por Crenshaw em 1989, dentro da teoria crítica do Feminismo 
Negro, ao utilizar casos judiciais para demonstrar que as vivências de mulheres negras 
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encontravam especificidades e diferiam tanto das experiências de mulheres brancas, 
quanto de homens negros. Para ela, essas mazelas não podiam ser explicadas de forma 
individualizada - apenas pelo sexismo ou apenas pelo racismo - mas sim como um sistema, 
uma coalisão de experiências identitárias que se interseccionam. Assim a interseccionalidade 
pode ser definida como um conjunto interligado de opressões, que envolvem questões de 
gênero, raça, classe, religião, dentre outras (Filice; Muller, 2024).

Conforme destaca Benevides (2024) a violência sofrida por mulheres trans não 
ocorre somente fora de suas residências, muitas vezes, as violências físicas, psicológicas e 
sociais são caracterizadas pela exclusão familiar ou a permanência em ambientes familiares 
transfóbicos, o que é um dos principais fatores que agravam a saúde mental e podem estar 
associados à ideação suicida ou ao suicídio.

Durante o processo de fuga da norma hegemônica, as transformações pelas quais 
esses grupos passam desde a infância repercutem em seu acesso e na fragilidade da 
sua saúde integral, já que os serviços de saúde não se configuram como espaços de 
acolhimento, uma vez que nesses espaços ainda há estruturas organizadas para reproduzir 
e defender os padrões que direcionam e estão introjetados na sociedade, de modo que 
manejar sujeitos e corpos que desviam desse padrão recai, quase sempre, em exclusões e 
desrespeitos (Nogueira; Leitão; Silva, 2021). 

O estresse de minoria aponta o apoio social como fator de proteção à saúde mental 
diante dos estressores e dos conflitos vivenciados pelas pessoas pertencentes a grupos 
minoritários (Chinazzo et al., 2019). 

A concepção pautada por uma perspectiva normalizadora de gênero, tem relegado 
às diferentes orientações sexuais e identidades de gênero a um lugar de ininteligibilidade, 
reproduzindo vivências de vitimização e exclusão social que comprometem a utilização dos 
serviços de saúde pela comunidade LGBTQIAPN+, sendo comuns os estudos que apontam 
que a acessibilidade desses grupos à saúde é perpassada por uma série de iniquidades, 
violações e obstáculo (Silva; Costa, 2020). As questões de saúde mental associadas à 
depressão, tentativas de suicídio e uso de substâncias, bem como os números expressivos 
de assassinatos e episódios de violência escancaram a vulnerabilidade de travestis e 
transexuais no cenário da saúde (Pereira et al, 2023), diante disso a violência do preconceito 
é uma grande barreira para acesso aos serviços de saúde.

Juliano e Yunes (2014), referem que, enquanto humanos, vivemos inúmeras 
relações que são representadas pelas nossas vivências nos diferentes grupos sociais e 
nos diferentes ambientes em que circulamos. A interação do sujeito com esses ambientes 
oferece a possibilidade de acolhimento e apoio em períodos de crises ou de mudanças que 
ofereçam a possibilidade de acarretar sofrimento físico, psíquico ou moral (Silva; Santos, 
2014).

Pereira et al. (2023) realizaram uma pesquisa descritiva e exploratória de abordagem 
qualitativa, destacando os aspectos positivos e negativos da atenção em saúde mental, por 
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meio de entrevistas com mulheres transgêneras.

Os aspectos positivos relatados foram o sentimento de aceitação da equipe, atenção 
e respeito à dignidade, bem como o bom tratamento, com profissionais que acolhem sem 
julgamentos, continuidade do cuidado em liberdade e acompanhamento para o processo 
transexualizador (Pereira et al., 2023). Os aspectos negativos, por sua vez, foram relatados 
pelas entrevistadas como relacionamento terapêutico interpessoal ineficaz, tempo de 
acolhimento noturno reduzido e pouca implementação de atividades artísticas e manuais, 
como artesanatos, para as usuárias (Pereira et al., 2023). 

Lovison et al. (2019) descreve a importância da postura acolhedora dos profissionais 
de saúde mental, sendo essencial para o vínculo com a população durante o tratamento, 
pois um estudo que objetivou conhecer a percepção de travestis e transexuais acerca do 
acesso e assistência em saúde, apontou que práticas discriminatórias ainda existem, o que 
continua trazendo diversos prejuízos para a adesão ao tratamento, aumentando o índice 
de estresse das minorias.

A Resolução do CFP nº 01/18 estabelece normas para atuação, dentre as quais 
podem ser destacadas os artigos seis e sete, que definem, que psicólogos(as) não devem 
legitimar preconceito ou favorecer a patologização das transexualidades, travestilidades e 
transgeneridades (Favero, 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As experiências de exclusão relatadas por mulheres trans nos serviços de saúde 
mental demonstram a necessidade de formação crítica e ética de profissionais, capaz 
de sustentar práticas não patologizantes, empáticas e comprometidas com os direitos 
humanos. É papel do psicólogo combater ativamente todas as formas de discriminação, 
construindo espaços terapêuticos seguros e acolhedores, promovendo a escuta, o 
reconhecimento e o respeito à diversidade de experiências de gênero e sexualidade, sendo 
uma responsabilidade política e social. O compromisso com a inclusão, deve estar presente 
tanto na prática clínica quanto na atuação institucional dos profissionais da saúde mental, 
contribuindo para a efetiva transformação social.
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